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Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, quando 
esteja em causa a realização de atividades, a prestação de 
serviços ou a aquisição de bens indispensáveis à continui-
dade do regular funcionamento do hospital.

2 — O regime excecional previsto no número anterior 
vigora pelo período de um ano a contar da data de entrada 
em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 14.º
Transição de trabalhadores

1 — Os contratos de trabalho celebrados pela Escala 
Braga, que estejam a produzir efeitos no momento da 
transmissão da gestão do estabelecimento hospitalar, 
transmitem -se para o Hospital de Braga, E. P. E., na posi-
ção de empregador, nos termos do disposto no Código do 
Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, na sua redação atual.

2 — Os trabalhadores com vínculo de emprego público 
que, no momento da transmissão da gestão do estabeleci-
mento hospitalar, estejam a exercer funções no estabele-
cimento hospitalar do Hospital de Braga são reafetos ao 
Hospital de Braga, E. P. E., mantendo o respetivo estatuto 
jurídico funcional e sendo criado um mapa de pessoal 
com o número de postos de trabalho correspondentes, nos 
termos e para os efeitos do regime previsto no artigo 29.º 
do Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, e demais 
disposições legais aplicáveis.

Artigo 15.º
Disposições transitórias

1 — O conselho de administração do Hospital de 
Braga, E. P. E., pode, numa fase inicial e anterior à trans-
missão da gestão do estabelecimento hospitalar, ser com-
posto por um número de membros inferior ao previsto no 
artigo 6.º dos estatutos do Hospital de Braga, E. P. E.

2 — Para efeitos de correspondência, a sede do Hospital 
de Braga, E. P. E., situa -se na sede da ARS Norte, I. P., até 
31 de agosto de 2019.

Artigo 16.º
Reavaliação

O disposto no presente decreto -lei é objeto de reavalia-
ção no prazo de cinco anos a contar da data da sua entrada 
em vigor.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de maio 
de 2019. — António Luís Santos da Costa — Mário José 
Gomes de Freitas Centeno — Marta Alexandra Fartura 
Braga Temido de Almeida Simões.

Promulgado em 24 de maio de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 28 de maio de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 11.º)

ANEXO I

(a que se referem o n.º 1 do artigo 1.º e o n.º 4 do artigo 18.º)

Especificidades estatutárias

MAPA I

(a que se referem o n.º 1 do artigo 15.º e o n.º 1 do artigo 16.º) 
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 FINANÇAS, EDUCAÇÃO E TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 168/2019
de 30 de maio

O Decreto -Lei n.º 36/2012, de 15 de fevereiro, defi-
niu a missão e as atribuições da Agência Nacional para a 
Qualificação e o Ensino Profissional, I. P., abreviadamente 
designada por ANQEP, I. P.

No desenvolvimento daquele decreto -lei, a Portaria 
n.º 294/2012, de 28 de setembro, aprova os Estatutos da 
ANQEP, I. P., definindo a respetiva organização interna.

O Programa do XXI Governo Constitucional e o pri-
meiro eixo do Programa Nacional de Reformas assumem 
como prioridade nacional a aposta na educação e formação 
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de jovens e adultos, valorizando o ensino profissional e a 
revitalização da educação e formação de adultos, enquanto 
pilar central do sistema de qualificações, designadamente 
através do Programa Qualifica, apostando em percursos 
de formação conducentes a uma qualificação efetiva, com 
vista à melhoria da sua empregabilidade.

A importância estratégica que o Governo confere a 
esta matéria é ainda claramente assumida nas Grandes 
Opções do Plano para 2019, nas suas medidas de política 
para as áreas da educação e do trabalho, solidariedade e 
segurança social.

Ora, o atual modelo da estrutura orgânica da ANQEP, I. P., 
constituído por apenas dois departamentos, um concen-
trando todas as áreas técnicas e o outro a administração 
geral, cria vários estrangulamentos e dificuldades ao seu 
bom funcionamento.

Com efeito, de acordo com o atual modelo encontram -se 
concentradas no mesmo diretor de departamento um con-
junto diversificado e exigente de áreas, designadamente, 
a gestão do Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ) e 
dos conselhos setoriais, a regulação e acompanhamento 
das ofertas de jovens e adultos, a criação e a gestão da 
rede de Centros Qualifica, as atividades enquanto orga-
nismo intermédio dos respetivos programas operacionais 
do PT2020, nas medidas que lhe foram atribuídas o acom-
panhamento da autonomia e flexibilidade curricular e da 
educação inclusiva, o desenvolvimento curricular em torno 
das aprendizagens essenciais e de todos os referenciais 
integrados no CNQ, a participação e a coordenação em 
projetos nacionais e internacionais.

Neste contexto, volvidos mais de seis anos sobre a im-
plementação do modelo organizacional previsto na Portaria 
n.º 294/2012, de 28 de setembro, torna -se premente dotar a 
ANQEP, I. P., de um novo modelo organizacional que vise, 
essencialmente, proporcionar maior eficiência e eficácia 
no seu funcionamento, dotando -a de instrumentos mais 
adequados para uma cabal prossecução da sua missão 
e atribuições, com vista dar melhor resposta aos novos 
desafios e exigências que lhe são colocados no âmbito da 
qualificação de jovens e adultos.

Com o presente modelo organizacional procede -se ao 
reforço da capacidade de gestão e de resposta da área téc-
nica, atribuindo -lhe três departamentos, com competências 
específicas e igualmente estruturantes para a ANQEP, I. P., 
unidades orgânicas nucleares dirigidas por dirigentes in-
termédios de 1.º grau, designados por departamento de 
qualificação de jovens, departamento de qualificação de 
adultos e departamento do catálogo nacional de qualifica-
ções, com a possibilidade de criação de quatro unidades 
flexíveis, reduzindo -se, assim, o número de unidades or-
gânicas atualmente existentes.

Pelas razões supra enunciadas, importa proceder à apro-
vação dos estatutos da ANQEP, I. P., e à revogação da 
Portaria n.º 294/2012, de 28 de setembro.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, na sua redação atual, manda o Governo, pelo Mi-
nistro das Finanças e pelos Secretários de Estado da Edu-
cação e do Emprego, no uso das competências delegadas, 
respetivamente, pelo Ministro da Educação, através do 
Despacho n.º 1009 -B/2016, de 13 de janeiro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro 
de 2016, e pelo Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, através do Despacho n.º 1300/2016, de 

13 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os estatutos da Agência Nacional 
para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P., abrevia-
damente designada por ANQEP, I. P.

Artigo 2.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 294/2012, de 28 de setem-
bro.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno, em 24 de maio de 2019. — O Secretário de 
Estado da Educação, João Miguel Marques da Costa, em 
27 de maio de 2019. — O Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita, em 28 de maio de 
2019.

ANEXO

ESTATUTOS DA AGÊNCIA NACIONAL PARA A QUALIFICAÇÃO
E O ENSINO PROFISSIONAL, I. P.

Artigo 1.º
Unidades orgânicas

1 — A organização interna da ANQEP, I. P., é cons-
tituída pelas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) O departamento de qualificação de jovens;
b) O departamento de qualificação de adultos;
c) O departamento do catálogo nacional de qualificações.

2 — Por deliberação do conselho diretivo podem ainda 
ser criadas, modificadas ou extintas unidades flexíveis, 
designadas por divisões ou gabinetes, integradas ou não 
em unidades orgânicas nucleares, cujo número não pode 
exceder o limite máximo de quatro unidades, sendo as 
respetivas competências definidas e aprovadas pelo mesmo 
órgão.

3 — A gestão financeira, patrimonial, administrativa e 
de recursos humanos integra uma ou duas unidades orgâ-
nicas flexíveis previstas no número anterior.

Artigo 2.º
Cargos dirigentes intermédios

1 — Os departamentos a que se referem as alíneas a), b) 
e c) do n.º 1 do artigo anterior são dirigidos por diretores 
de departamento, cargos de direção intermédia de 1.º grau.

2 — As unidades flexíveis a que se referem os n.os 2 
e 3 do artigo anterior são dirigidas, respetivamente, por 
chefes de divisão ou por coordenadores, cargos de direção 
intermédia de 2.º grau.
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Artigo 3.º
Departamento de qualificação de jovens

Ao departamento de qualificação de jovens, abreviada-
mente designado por DQJ, compete:

a) Promover e regular uma oferta diversificada, inclu-
siva e de qualidade de educação e formação profissional 
de dupla certificação destinada a jovens;

b) Promover e regular a oferta de ensino artístico es-
pecializado;

c) Reforçar a imagem e a valorização das modalidades 
de dupla certificação junto dos jovens, famílias, comu-
nidades educativas e tecido empregador, promovendo a 
empregabilidade e prosseguimento de estudos dos jovens 
diplomados;

d) Conceber e dinamizar atividades de informação e 
orientação para a qualificação de jovens, mobilizando, 
entre outros, os profissionais dos vários serviços de infor-
mação e orientação vocacional;

e) Conceber, desenvolver e atualizar as modalidades 
de ofertas destinadas a jovens e respetivos referenciais 
curriculares, tendo em vista a atualização das saídas pro-
fissionais e a qualidade das aprendizagens;

f) Acompanhar os operadores de ensino e formação pro-
fissionais na implementação de novas orientações relativas 
a desenvolvimentos curriculares, processos organizativos 
e de avaliação das aprendizagens, em estreita articulação 
com outras estruturas intervenientes nesta matéria;

g) Assegurar o planeamento da oferta destinada a jovens 
tendo em conta a identificação e antecipação das neces-
sidades de qualificações e competências, a nível nacional 
e regional, nomeadamente com base na implementação 
do Sistema de Antecipação de Necessidades de Qualifi-
cações;

h) Definir os critérios de ordenamento da rede de oferta 
de dupla certificação, em articulação com as estruturas das 
áreas governativas da Educação e do Trabalho, Solidarie-
dade e Segurança Social;

i) Conceber, desenvolver e implementar sistemas de 
garantia da qualidade do ensino e formação profissionais, 
tendo em vista designadamente o alinhamento com as 
recomendações europeias neste domínio;

j) Promover junto dos operadores de ensino e forma-
ção profissionais a adoção de mecanismos de garantia 
da qualidade e acompanhar a sua implementação tendo 
em vista a certificação da qualidade dos operadores e 
das ofertas;

k) Garantir a monitorização e a avaliação, de forma 
integrada, das modalidades de qualificação destinadas a 
jovens, em estreita articulação com as demais entidades 
com responsabilidades no âmbito do Sistema Nacional de 
Qualificações (SNQ);

l) Participar no desenvolvimento de referenciais de for-
mação inicial e contínua dos profissionais envolvidos nas 
modalidades de qualificação destinadas a jovens;

m) Garantir o desenvolvimento e a articulação dos siste-
mas de informação de suporte à atividade da ANQEP, I. P., 
no âmbito da regulação, gestão e acompanhamento das 
ofertas de jovens;

n) Fomentar o estabelecimento de relações de coope-
ração e a concertação local das ofertas entre os diferentes 
agentes e entidades com responsabilidades no âmbito da 
qualificação de jovens.

Artigo 4.º
Departamento de qualificação de adultos

Ao departamento de qualificação de adultos, abrevia-
damente designado por DQA, compete:

a) Garantir a regulação das ofertas de qualificação des-
tinada a adultos, em colaboração com as demais entidades 
que integram o SNQ;

b) Conceber e desenvolver as ofertas de dupla certifi-
cação destinadas a adultos;

c) Coordenar a conceção de instrumentos técnicos no 
âmbito das atividades de informação e orientação para 
a qualificação de adultos e a aprendizagem ao longo da 
vida;

d) Gerir e acompanhar as ofertas de qualificação de 
adultos, nomeadamente o Sistema Nacional de Reconheci-
mento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) 
de âmbito escolar e profissional, em articulação com as 
estruturas da Educação e do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social;

e) Garantir a existência de uma rede de centros espe-
cializados em qualificação de adultos, assegurando a di-
versidade e complementaridade das entidades promotoras 
e das respostas de qualificação;

f) Garantir a cobertura territorial da rede de centros 
especializados em qualificação de adultos, em função das 
necessidades e tendo em vista a promoção da qualificação 
dos adultos;

g) Definir orientações para o planeamento da rede de 
ofertas de qualificação de adultos, assegurando a raciona-
lização e a relevância dessas ofertas, face aos contextos 
territoriais em que se inserem e aos percursos de qualifi-
cação dos adultos,

h) Contribuir para uma estreita articulação entre o pla-
neamento da rede de ofertas de adultos e os mecanismos 
de financiamento disponíveis, nomeadamente o financia-
mento proveniente de fundos comunitários;

i) Assegurar a conceção e a aplicação de metodologias e 
materiais técnico -pedagógicos, no âmbito das modalidades 
de qualificação destinadas a adultos;

j) Monitorizar e avaliar o sistema de qualificação de 
adultos, em estreita articulação com as entidades que in-
tegram o SNQ;

k) Participar no desenvolvimento de referenciais de 
formação inicial e contínua dos profissionais envolvidos 
nas modalidades de qualificação de adultos;

l) Garantir o desenvolvimento e a articulação dos siste-
mas de informação de suporte à atividade da ANQEP, I. P., 
e das estruturas especializadas em qualificação de adultos;

m) Contribuir para a criação e dinamização de parcerias 
e redes de âmbito local, regional e nacional, a par de outras 
relações de cooperação ou associação com os diferentes 
atores que integram o SNQ, tendo em vista a promoção 
da qualificação da população adulta.

Artigo 5.º
Departamento do catálogo nacional de qualificações

Ao departamento do catálogo nacional de qualificações, 
abreviadamente designado por DCNQ, compete:

a) Desenvolver o Catálogo Nacional de Qualificações 
(CNQ) enquanto instrumento estratégico de regulação das 
qualificações de nível não superior;
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b) Conceber os referenciais das qualificações integra-
das no CNQ, identificando, para cada uma, os respetivos 
referenciais de competências, de formação e para o reco-
nhecimento, validação e certificação de competências;

c) Promover a identificação e a antecipação das neces-
sidades de qualificações e competências em função das 
dinâmicas de evolução socioeconómica e do desenvolvi-
mento pessoal e social dos indivíduos;

d) Atualizar o CNQ mediante a inclusão, exclusão ou 
alteração das qualificações;

e) Dinamizar o funcionamento dos Conselhos Setoriais 
para a Qualificação (CSQ), apoiando e sustentando tec-
nicamente os trabalhos dos elementos que os integram;

f) Assegurar a disponibilização pública e on -line do 
CNQ, através de uma plataforma tecnológica;

g) Promover a divulgação do CNQ e a comunicação das 
qualificações disponíveis, de modo a melhorar a valori-
zação destas qualificações e a legibilidade e diversidade 
das ofertas;

h) Promover o CNQ junto dos operadores de educação 
e formação, dos jovens e adultos, dos empregadores e dos 
profissionais de educação e de orientação;

i) Garantir a qualidade dos referenciais de qualificação, 
designadamente através da definição de metodologias e do 
apoio à conceção desses referenciais;

j) Mobilizar para a evolução do CNQ e atualização em 
permanência das qualificações, as instituições de ensino e 
formação, a comunidade científica, o mundo empresarial, 
os parceiros sociais e as comunidades locais e regionais;

k) Assegurar a articulação do CNQ com o regime de 
acesso e exercício de profissões e de atividades profis-
sionais;

l) Articular com instâncias a nível europeu e internacio-
nal de modo a promover a transparência, o reconhecimento 
mútuo e a comparabilidade das qualificações no âmbito do 
mercado de trabalho e dos sistemas de educação e formação 
profissional de jovens e adultos;

m) Garantir a adoção de recomendações e diretrizes 
europeias e internacionais na esfera de atuação do CNQ;

n) Garantir o desenvolvimento e a articulação da pla-
taforma tecnológica do CNQ com outros sistemas de in-
formação de suporte ao SNQ;

o) Fomentar o estabelecimento de relações de coope-
ração com os diferentes agentes e entidades com respon-
sabilidades no âmbito do SNQ.
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 
SOCIAL

Portaria n.º 169/2019
de 30 de maio

Sob proposta da Comissão Europeia, o Parlamento 
Europeu e o Conselho adotaram o Regulamento (UE) 
n.º 1309/2013, de 17 de dezembro, que cria o Fundo Euro-
peu de Ajustamento à Globalização (FEG) para o período 
de vigência do Quadro Financeiro Plurianual, de 1 de 
janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2020, com o objetivo 
de apoiar os trabalhadores assalariados despedidos e os 
trabalhadores independentes cuja atividade tenha cessado 
devido a importantes mudanças estruturais no comércio 
mundial causadas pela globalização, ou devido à persis-

tência da crise financeira e económica mundial, ou a uma 
nova crise financeira e económica mundial.

As candidaturas a este fundo comunitário são da respon-
sabilidade do Estado-Membro, tendo de ser demonstrada 
a relação entre o despedimento de, pelo menos, 500 tra-
balhadores assalariados ou trabalhadores independentes 
terem cessado a atividade numa ou mais empresas de um 
mesmo sector de atividade, situadas numa região ou em 
regiões contíguas e as alterações estruturais que esse sector 
tem sofrido por força da globalização do comércio mundial 
ou da crise económica e financeira mundial.

Os trabalhadores assalariados despedidos e os traba-
lhadores independentes cuja atividade tenha cessado são 
potenciais beneficiários do FEG. Também os jovens que 
não trabalham, não estudam nem seguem qualquer for-
mação (NEET), residentes nas regiões elegíveis ao abrigo 
da Iniciativa para o Emprego dos Jovens, podem ser be-
neficiários do FEG, porquanto essas regiões são despro-
porcionadamente afetadas por despedimentos de grande 
amplitude.

As contribuições do FEG são prioritariamente destina-
das a medidas ativas do mercado de trabalho, reunidas num 
pacote coordenado de serviços personalizados destinado 
a facilitar a rápida reintegração dos beneficiários visados 
num emprego sustentável e de qualidade.

Por este motivo, tal como se prescreve no Regulamento 
(UE) n.º 1309/2013, de 17 de dezembro, os Estados-Membros 
devem dar início às ações elegíveis com a maior brevidade 
possível, podendo inclusive iniciar-se mesmo antes da apre-
sentação da candidatura à Comissão.

A contribuição do FEG deve ser complementar a outras 
ações financiadas por fundos nacionais ou por fundos da 
União, e não substitui as ações que são da responsabili-
dade das empresas por força da legislação nacional ou de 
convenções coletivas.

Para uma adequada operacionalização nacional do 
Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização, de acordo 
com o Regulamento (UE) n.º 1309/2013, de 17 de dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046, de 18 de julho de 2018, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, impõe-se a definição 
dos correspondentes procedimentos.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto-Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro, na sua redação 
atual, manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho, So-
lidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Desenvolvimento de intervenções

1 — O Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), é o organismo responsá-
vel pela gestão técnica, administrativa e financeira do 
Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização, adiante 
designado por «FEG».

2 — As medidas ativas de emprego e formação profis-
sional no âmbito de candidaturas apresentadas por Portugal 
ao FEG, nos termos do Regulamento (UE) n.º 1309/2013, 
de 17 de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 
Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046, de 18 de julho, 
são desenvolvidas pelo IEFP, I. P.

3 — Para esse efeito pode, ainda, o IEFP, I. P., recorrer 
a entidades externas, públicas ou privadas.


